Revista de

Direito Sanitario

http://www.revistas.usp.br/rdisan

Correspondéncia:
denyeduardo.academico@gmail.
com

Recebido: 30/11/2020
Revisado: 22/03/2021
Aprovado: 15/04/2021

Conflito de interesses:
O autor declara ndo haver
conflito de interesses.

Contribuicéo do autor:
O autor é o Unico responsavel
pelo desenvolvimento do artigo.

Copyright: Esta licenca permite
que outros remixem, adaptem
e criem a partir do seu trabalho
para fins ndo comerciais, desde
que atribuam a vocé o devido
crédito e que licenciem as novas
criagdes sob termos idénticos.

20e0

https://doi.org/10.11606/issn.2316-9044 .rdisan.2022.176911

Artigo Original

Laudo médico e a sua utilizagdo em
acoes judiciais de fornecimento de

medicamentos

The use of medical reports in lawsuits for the supply of medicines

Deny Eduardo Pereira Alves’
https://orcid.org/0000-0001-8319-3319

'"Universidade de Ribeirdo Preto. Ribeirdo Preto/SP, Brasil.

RESUMO

O artigo discutiu os requisitos insitos do laudo
médico e receitudrio decorrentes do julgamento
do Recurso Especial n. 1.657.156/RJ, no qual
o Superior Tribunal de Justica fixou as bases
de observéncia obrigatéria por todos os juizes
brasileiros para determinacéo de fornecimento
de farmacos ndo constantes das listas oficiais
do Sistema Unico de Sadde. Foi feita pesquisa
bibliogréfica e documental, com abordagem
qualitativa e exploratéria, a partir do acérdé@o
disponibilizado pelo portal do Superior Tribunal
de Justica; seguiu-se, entdo, para consultas as
demais fontes bibliograficas, dentre as quais
Google Scholar, Biblioteca Virtual em Sadde,
Scientific Electronic Library Online e Biblioteca
Digital Brasileira de Teses e Dissertacdes do
Instituto Brasileiro de Informagéo em Ciéncia
e Tecnologia. Por fim, passou-se & andlise
dos achados e, com embasamento tedrico e
empirico, buscou-se compreender e justificar as
exigéncias relativas a laudo médico utilizado em
acdes judiciais, em uma tentativa de contribuir
para a gestdo da politica sanitdria e dos
préprios processos judiciais, bem como para a
popularizacéo do precedente. Concluiu-se que
o precedente do Superior Tribunal de Justica
levara a exigéncia de laudos médicos com mais
informacées, demandando nova atuacdo dos
médicos, e & expectativa de priorizacdo dos
protocolos clinicos, das diretrizes terapéuticas e
dos medicamentos constantes das listas oficiais
do Sistema Unico de Sadde.

Palavras-Chave: Assisténcia Farmacéutica;
Demandas Judiciais; Laudo Médico; Recurso
Especial n. 1.657.156; Superior Tribunal de
Justica.

ABSTRACT

The article discussed the requirements of medical
reports and prescriptions resulting from the
judgement of Special Appeal n° 1.657.156/RJ,
in which the High Court of Justice established the
compulsory adoption measures that all Brazilian
judges must follow to decide on the supply of
drugs that are not listed in the official Brazilian
Unified Health System. This is a bibliographic
and documentary research, with a qualitative and
exploratory approach, based on the electronic
document availability of the judgement trough
the High Court of Justice portal. This research
followed a critical approach, and entailed
searches in various bibliographic sources,
including: Google Scholar, Virtual Health
Library, Scientific Electronic Library Online and
the Brazilian Digital Library of Dissertations and
Theses of the Brazilian Institute of Information in
Science and Technology. Finally, we proceeded to
the analysis of the findings, and, with a theoretical
and empirical basis, we sought to understand and
justify the requirements related to the medical
report used in the lawsuits. This had the purpose
of contributing to both the management of the
health policy and the legal processes themselves,
and the popularization of the requirements.
It is concluded that these requirements will
conduct to having medical reports with more
information, doctors aware of important actions,
and prioritization of clinical protocols, therapeutic
guidelines and medications included in the official
lists of Brazilian Unified Health System.

Keywords: Pharmaceutical Care; Judicial
Requirements; Medical Report; Special Appeal;
High Court of Justice.
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Introducéo

A ampliacdo das demandas judiciais por acesso a medicamentos néo constantes das
listas oficiais do Sistema Unico de Satde (SUS) faz com que o Direito Sanitério dé
especial relevancia e dedicacdo & avaliacdo dos processos judiciais nesse campo e
da jurisprudéncia que se forma sobre o tema.

O presente trabalho analisa os impactos do Recurso Especial (REsp) n. 1.657.156/RJ
(STJ, 2018), no qual o Superior Tribunal de Justica (STJ) definiu critérios, de observéncia
obrigatéria por todos os juizes brasileiros, para que haja a determinacéo de fornecimento
desses medicamentos pelos entes pUblicos.

Destaca-se que, dos trés critérios formalizados, dois deles dizem respeito a formalidades
inerentes ao laudo médico ou ao receitudrio, o que demonstra a necessidade de discuss@o
e divulgacé@o da decisdo do STJ no dmbito médico para que haja compreensdo das
bases tedricas e juridicas em que se fundamentou tal determinacéo.

Trata-se de tema recorrente que requer atencdo, uma vez que houve aumento de
130% nas demandas judiciais envolvendo o direito & sadde entre 2008 e 2017. Em
um periodo de sete anos, o dispéndio financeiro pelo Ministério da Salde cresceu em
13 vezes, chegando & casa de R$ 1,6 bilhdo gastos com demandas judiciais em 2016

(INSPER, 2019).

Estudo do Conselho Nacional de Justica (CNJ) constatou que hd “uma certa
desconexdo entre as decisdes analisadas e as normas de Direito Sanitdrio especificas
aplicéveis aos temas recorrentes em demandas judiciais de satde” (INSPER, 2019,
p. 144), o que demonstra a preméncia de rediscutir e popularizar o precedente
judicial, dada a complexidade do arcabouco juridico infralegal do Direito Sanitdrio
(INSPER, 2019, p. 146).

O presente artigo, portanto, buscou contribuir para que profissionais da drea médica
compreendam as exigéncias do Poder Judicidrio & dispensacdo de medicamentos néo
inclusos nas listas oficiais.

I Legitimidade da prescricéo: por que exigir que somente médicos
em atendimento no SUS possam prescrever medicamentos?

Apbs a decisdo do STJ nos autos do REsp n. 1.657.156/RJ (STJ, 2018), em 25 de abril
de 2018, e a repercussdo geral da matéria — que passou a ser aplicavel a todos os
processos judiciais —, houve a fixagdo de determinados critérios para que o Poder
Judicidrio pudesse impor aos entes pUblicos o fornecimento de fdrmacos nGo constantes
na Relacdo Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename).

Essa decis@o erigiu trés critérios essenciais para que se legitimasse a intervencdo
judicial, sendo eles: (i) comprovacéo, por meio de laudo médico fundamentado e
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou
necessidade do medicamento, assim como da ineficécia, para o tratamento da moléstia,
dos farmacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo
do medicamento; e (iii) existéncia de registro do medicamento na Agéncia Nacional
de Vigiléncia Sanitéria (Anvisa), observados os usos autorizados pela agéncia.

Este trabalho trata especificamente do primeiro e terceiro critérios.

Inicialmente, pondera-se que a prescricdo e, consequentemente, o laudo médico que
a embase, no dmbito do SUS, sé@o prerrogativa do profissional que integra e atua no
sistema, em conformidade com o que prevé o artigo 28, inciso Il, do Decreto Federal

n. 7.508/2011 (BRASIL, Lei n. 7.508/2011).
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A exigéncia tem fundamento no principio da equidade do SUS, com previsdo da
“diminuicao das diferencas consideradas desnecessdrias e evitdveis” (Viana et al., 2003
apud CHIEFFI; BARATA, 2009).

um paciente privado n&o deveria receber tutela direta do SUS, para
ndo se criar um paciente de primeira e um de segunda categoria.
Um que tem direito a tudo de bom do sistema privado e tudo de
bom do SUS seria um privilegiado da maioria das pessoas que tem

acesso ao tudo de ruim que o SUS tem com o nada de bom que o
sistema privado pode oferecer (FLORES, 2016, p. 60).

Machado et al. (2011 apud FREITAS, 2020, p. 11) concluiram em sua pesquisa que
56% das demandas de acesso a medicamentos ndo previstos nas listas oficiais eram
movidas por pacientes do sistema privado, que correspondiam a 70,5% do universo
pesquisado. Com isso, verifica-se que ainda hd prevaléncia das prescricdes do setor
privado para custeio pelo SUS, o que abre campo para o questionamento de quais
proporcdes o capital possui na determinacéo da alocacéo dos recursos publicos de
satde. Ha estudos, inclusive, que demonstram relacdo entre médicos e advogados que
patrocinam esses tipos de acdo (CHIEFFI et al.,, apud FREITAS, 2020, p. 11).

A atuagdo privada dos médicos no émbito do SUS vai de encontro, ainda, ao que
preconizam diversos normativos deontolégicos da drea médica que pretendem estabelecer
a moralidade inerente ao setor, obstando a existéncia de conflito de interesses, tais como
o Cédigo de Etica Médica (CFM, 2010) (arts. 104 e 109), a Resolucdo da Diretoria
Colegiada (RDC) da Anvisa n. 96/2008 (ANVISA, 2008) (art. 42, §2°), a Resolugdo do
Conselho Federal de Medicina (CFM) n. 1.595/2000 (CFM, 2000) e o Enunciado n. 58
das Jornadas de Direito a Satde, promovidas pelo CNJ, que recomenda a notificagéo
judicial do médico para que ateste auséncia desse conflito de interesses, verbis:

Quando houver prescricdo de medicamento, produto, érteses, préteses
ou procedimentos que ndo constem em lista Relacdo Nacional de
Medicamentos Essenciais — RENAME ou na Relagdo Nacional de
Acdes e Servicos de Sadde - RENASES ou nos protocolos do Sistema
Unico de Saude — SUS, recomenda-se a notificacdo judicial do médico
prescritor, para que preste esclarecimentos sobre a pertinéncia e
necessidade da prescricdo, bem como para firmar declaracéo de
eventual conflito de interesse (CNJ, Enunciados).

O precedente judicial do STJ ocasionou a exigéncia de uma nova postura dos médicos
que atuam no Sistema Unico de Sadde, de modo a melhor explicitar e fundamentar a
escolha clinica para tratamento do paciente, como medida para privilegiar as politicas
de assisténcia farmacéutica da rede.

Il Imprescindibilidade do medicamento prescrito

Embora se trate de exigir laudo circunstanciado, fato é que ele deverd retratar a
imprescindibilidade do farmaco ou a sua ineficcia, em comparacéo com os disponiveis
pelo SUS, o que privilegia, no mais, a adogéo da medicina baseada em evidéncias
(MBE), de acordo com a Lei n. 8.080/1990 (BRASIL, 1990), em seu artigo 19-Q,
parégrafo 2°, inciso :

Art. 19-Q. A incorporacdo, a exclusdo ou a alteracdo pelo SUS
de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como
a constitui¢do ou a alteragdo de protocolo clinico ou de diretriz
terapéutica, sGo atribuicdes do Ministério da Saiude, assessorado
pela Comissdo Nacional de Incorporacao de Tecnologias no SUS.

§ 2° O relatério da Comissdo Nacional de Incorporacao de
Tecnologias no SUS levard em consideracdo, necessariamente:
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| — as evidéncias cientfficas sobre a eficdcia, a acurdcia, a efetividade
e a seguranca do medicamento, produto ou procedimento objeto
do processo, acatadas pelo 6rgéo competente para o registro ou
a autorizagéo de uso;

A imprescindibilidade do medicamento como requisito & dispensacdo é medida a se
evitar a prescricdo de fdrmacos que ndo possuem comprovacdo técnico-cientifica de
efic4cia e acurdcia, sendo salutar a adverténcia que o ministro Luis Roberto Barroso, do
Supremo Tribunal Federal (STF), fez acerca do tema nos autos do Recurso Extraordindrio

n. 566.471/RN (STF, s/d):

A decisdo judicial que defere o pedido de dispensacédo de
medicamentos néo incorporado pelo Sistema Unico de Satde
jamais pode se basear em um Unico laudo ou prescricdo médica,
sem que se apontem evidéncias cientificas confidveis de que o
farmaco pleiteado é realmente eficaz para o tratamento da doenga
do paciente em questéo. Se a lei exige que a decisdo de incorporacdo
(ou a negativa de incorporacdo) de férmaco ao SUS tenha como
fundamentos critérios técnicos-cientificos, ndo se deve permitir que
esses requisitos sejam simplesmente ignorados pelo Poder Judicidrio
no dmbito de demandas individuais.

E essa comprovagdo de imprescindibilidade também néo pode se dar de modo isolado,
conforme defende Daniel Dourado (2018), como forma de desprezar a racionalidade
do sistema e os parGmetros para fornecimento desses medicamentos, haja vista a
existéncia de protocolos clinicos e diretrizes terapéuticas (PCDT) para cada doenca.

A necessidade de se seguirem os PCDT também esté correlacionada com a seguranca
que se pretende conferir ao paciente em cada dispensacao farmacéutica. Nesse sentido,
advertem Pepe et al. (2010, s/p) que:

Se confirmado que o medicamento pleiteado possui registro
sanitdrio e ndo se trata de prescricdo off label, deve-se analisar sua
presenca em listas de financiamento publico. Em resposta positiva,
deve-se verificar se a indicacéo da prescricio médica do paciente
coincide com aquela estabelecida pelo SUS para sua dispensacao,
especialmente as de PCDT.

Né&o coincidindo as indicacées terapéuticas, a dovida pode ser
se existe atraso na incorporagdo aos protocolos ou se inexistem
evidéncias cientificas que justifiquem sua incorporacao. Nestes casos,
faz-se mister analisar cuidadosamente os pedidos e as alternativas
disponiveis para evitar, por um lado, colocar o usudrio em risco e,
por outro, deixar de fornecer o que lhe possa ser Gtil. Cabe sempre
a identificacdo de tratamento alternativo previsto no SUS para
a condic@o patolégica do paciente-reivindicante e a verificacdo
de ndo resposta terapéutica ou contraindicagées do tratamento
preconizado pelo SUS.

Il Ineficacia dos medicamentos disponibilizados pelo SUS

A ineficacia do farmaco disponibilizado pelo SUS, portanto, também deve ser vetor
condicional para a prescricdo de outros fdrmacos néo previstos nas listas oficiais de
medicamentos.

As influéncias do mercado capitalista, da desinformagéo na era da pés-verdade e da
prépria relacdo médico-paciente demonstram a necessidade de que a efic4cia do
medicamento a ser dispensado esteja cientificamente comprovada, sob pena de o SUS
arcar com medicamentos que ndo atuardo do modo esperado.

R. Dir. sanit., Sdo Paulo v.22n2, e0001, 2022
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A indUstria farmacéutica tem se especializado ano a ano, de forma que novas drogas
s@o sintetizadas e colocadas no mercado com certa rapidez. Se, por um lado, a
incorporacéo de novas tecnologias no SUS talvez ndo possa acompanhar a rapidez das
evolucdes tecnoldgicas da indUstria farmacéutica, por outro, também néo se pode dizer
que as novas drogas sdo, presumivelmente, superiores em eficdcia e acurdcia dquelas
que G estdo incorporadas no SUS. Tanto assim, que o protocolo do requerimento de
incorporacéo deve ser instruido de evidéncia cientifica que comprove, no minimo, o
mesmo grau de eficécia e seguranca das drogas disponiveis no SUS (art. 15, §1°, llI
do Decreto n. 7.646/2011) (BRASIL, Decreto n. 7.646/2011).

Do mesmo modo, as afirmacdes coletivas sem embasamento cientifico de que determinado
tratamento é eficaz permitem que a crenca se torne verdade absoluta. Esse é o caso
da hidroxicloroquina associada & azitromicina para a utilizagdo no combate & infecgdo
pelo virus Sars-CoV-2'.

Outro exemplo bastante comum nas demandas judiciais de satde é a popularizacéo da
rivaroxabana em detrimento da varfarina, utilizadas como anticoagulantes. O Relatério
de Recomendacdo da Comissdo Nacional de Incorporacdo de Tecnologias no SUS
(MS, 2016), apés estudo cientifico e de impacto orcamentdrio, assim concluiu:

As evidéncias cientificas disponiveis na literatura sobre a eficécia
e seguranca dos novos medicamentos (apixabana, dabigatrana e
rivaroxabana) se resumem a 3 ensaios clinicos randomizados duplo
cego de ndo inferioridade comparada & varfarina, sendo um ECR
para cada um dos novos medicamentos. Todos s@o estudos pivotais
(que embasaram os registros de comercializacdo desses produtos),
pois comprovaram que os novos medicamentos sdo ndo inferiores &
varfarina. Considerou-se que néo é vidvel assumir eficdcia superior
a partir de um estudo de nao inferioridade.

O relatério é enfdtico ao dispor que néo existe comprovacao de que a rivaroxabana seja
superior & varfarina, inclusive indicando que néo existe na enciclopédia farmacolégica
brasileira? nenhum antidoto para o primeiro medicamento, de modo que, em termos
de seguranca da dispensacdo, a varfarina seria a mais recomendada.

Entretanto, o que se observa na prdtica juridica é que a dispensacdo dos medicamentos
ndo oficializados nas listas do SUS fundamenta-se no argumento segundo o qual
compete apenas ao médico assistente a prescricdo do tratamento. Confira-se precedente
a esse respeito:

E inviavel ignorar a prescricdo do médico que acompanha o paciente.
Seus problemas e a conveniéncia ou ndo do uso de determinado
medicamento é de competéncia exclusiva do médico que acompanha
o enfermo (Resolucédo n°,1.246, de 8.1.88, do Conselho Federal
de Medicina Cédigo de Etica Profissional). Tal situacdo impede a
substituicGo do medicamento por outro, ndo prescrito pelo médico,
e compete ao profissional a orientacéo do melhor tfratamento a seu
paciente e ndo houve qualquer prova produzida em sentido contrdrio
pelos requeridos de forma a afastar a legitimidade do tratamento
indicado, inclusive da marca (TJSP, 2014).

Entende-se, todavia, que essa compreensdo é equivocada, haja vista que, enquanto
a preservacdo da liberdade profissional do médico é intangivel, as politicas do SUS
decorrem de leis e do préprio sentido conferido pelo artigo 196 da Constituicdo Federal
(BRASIL, 1988), que ndo podem ser derrogados por ato do particular.

Nos casos em que hd divergéncia quanto a politica estabelecida no SUS, principalmente
a ndo recomendacdo de incorporagé@o da tecnologia pleiteada judicialmente, o juiz
deve ampliar a cognicdo processual determinando a realizagéo de prova técnica para
sanar a controvérsia acerca da (in)eficdcia do medicamento no caso concreto.

R. Dir. sanit., Sdo Paulo v.22n2, e0001, 2022
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O STJ, ao decidir os embargos de declaragéo no REsp n. 1.657.156/RJ, também
atestou que

o laudo médico apresentado pela parte ndo vincula o julgador, isto é,
cabe ao juiz avaliar o laudo e verificar se as informagdes constantes
nele sdo suficientes para a formagéo de seu convencimento quanto
& imprescindibilidade do medicamento (STJ, 2018).

Uma rica experiéncia sobre o tratamento conferido as demandas por fornecimento
de medicamentos é a dos Nucleos de Apoio Técnico ao Judicidrio (NATJUS) e dos
Nucleos de Avaliacéo de Tecnologias em Satde (NATS), criados pelo CNJ (CNJ,
NATJUS) em parceria com o Hospital Sirio-Libanés, com financiamento do Programa
de Desenvolvimento Institucional do Sistema Unico de Sadde (Proadi-SUS). Com esses
servicos, o juiz tem a faculdade de consultar especialistas para elaboracéo de parecer
técnico sobre o paciente, a tecnologia solicitada e sua efic4cia, de acordo com a
literatura médica especializada e a condicéo clinica do paciente. Vale destacar que o
parecer técnico, nesse caso, poderia substituir a realizacédo de pericia (art. 472, Cédigo
de Processo Civil) (BRASIL, 2015), considerando que é forma mais célere para se obter
idéntico resultado. Isso porque, ao ingressar em juizo, normalmente a parte |G possui
diversas provas documentais a respeito de sua satde, sendo possivel essa avaliacéo
indireta ainda que sem a andlise ocular do paciente. Assim, trata-se de ferramenta
que deveria ser adotada em todos os processos judiciais em que ndo esteja evidente a
eficacia do tratamento solicitado em detrimento daquele disponivel por meio do SUS.

IV Registro na Anvisa do medicamento prescrito

O prescritor deve, ainda, observar que o farmaco precisa possuir registro na Anvisa e
uso autorizado pela agéncia para a doenca. A determinacé@o confirma a legalidade
do artigo 19-T da Lei n. 8.080/1990, incluido pela Lei n. 12.401/2011, que 4 previa:

Art. 19-T. Séo vedados, em todas as esferas de gestdo do SUS:

| — o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento,
produto e procedimento clinico ou cirdrgico experimental, ou de uso
n&o autorizado pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria - ANVISA;

[l — a dispensagdo, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso
de medicamento e produto, nacional ou importado, sem registro
na Anvisa (BRASIL, 1990).

As chamadas prescricoes off label (fora da bula) ndo podem ser objeto de fornecimento
por parte dos entes publicos, |G que isso seria superar a necessidade de regulacdo do
farmaco pela Anvisa, sem que a agéncia tenha atestado a possibilidade de seu uso por
humanos e verificado as contraindicacées e os efeitos colaterais possiveis e esperados,
como medida de controle sanitdrio.

Diga-se, como exemplo, da utilizagdo do metilfenidato, psicoestimulante aprovado
pela regulacdo sanitdria para transtorno de déficit de atencdo com hiperatividade
(TDAH), mas que tem sido inadvertidamente prescrito para propiciar aumento do
rendimento em diversas dreas de estudo e trabalho — principalmente em periodos
de estudos académicos de elevado estresse — ou, ainda, utilizado por pacientes que
pretendem perder peso, em vista do efeito de diminuicdo do apetite causado pela
droga (CONTE, 2014; CRUZ, 2011).

Nesse aspecto, Aith (2007 apud RAMOS; DIAS, 2013) entende que o principio da
integralidade do SUS implica dizer que o cidadao terd direito ao tratamento terapéutico
disponivel, desde que de acordo com o desenvolvimento cientifico, sem importar o

nivel de complexidade exigido.
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Isso confirma a necessidade de que o juiz se atenha aos PCDT e & exigéncia de
comprovacéo dos usos aprovados pela regulacéo sanitdria da Anvisa, para que possa
comparar se a solicitacdo do medicamento estd adequada ao diagnéstico da doenca
ou, em caso de divergéncia, para solicitar ao médico que esclareca as razées da
prescricdo fora dos usos sanitérios aprovados.

O STF, com o julgamento do Recurso Extraordindgrio n. 657.718 —também aplicével a
todos os casos judiciais no Brasil —, confirmou que “o Estado ndo pode ser obrigado
a fornecer medicamentos experimentais”, sendo que “a auséncia de registro na
Anvisa impede, como regra geral, o fornecimento do medicamento por deciséo

iudicial” (STF, 2019).

A excepcionalidade do fornecimento de medicamento sem registro na Anvisa decorre,
basicamente, da morosidade da agéncia na aprovacéo do registro. Porém, a excecéo
estd sempre condicionada & inexisténcia de substituto terapéutico no Brasil e ao
reconhecimento cientifico da efic4cia e seguranca do fdrmaco por renomadas agéncias
no exterior (STF, 2019).

Conclusdo

A consolidacdo da jurisprudéncia do STJ relacionada s demandas judiciais de acesso
a farmacos néo inclusos nas listas oficiais do SUS erigiu dois importantes requisitos
para processamento e concessdo do pleito dos pacientes.

O primeiro refere-se & comprovacao, por meio de laudo médico circunstanciado,
da necessidade e da imprescindibilidade do medicamento prescrito, bem como da
ineficdcia dos medicamentos disponiveis no SUS.

O segundo refere-se a obrigatoriedade de o medicamento prescrito estar registrado
na Anvisa e de seu uso pelo paciente estar contemplado no rol de indicacées de uso
aprovadas, ndo se permitindo a utilizacéo off label (fora da bula).

Essa modificacdo no Judicidrio requer uma nova postura dos profissionais médicos
que atuam no SUS, de modo a odequorem prescricdes, tratamentos, receitudrios e
laudos & nova realidade formal da assisténcia farmacéutica, uma vez que sdo eles os
primeiros e principais responsdveis pelos impactos do tratamento no paciente e no
préprio sistema publico de satde.

Por essa razdo, ndo se admite, em demandas judiciais de medicamentos a serem
financiados pelo SUS, a prescricdo por médicos ndo credenciados e ndo atuantes no
préprio SUS, bem como néo se admite que a eficdcia dos medicamentos prescritos, em
comparacdo com aqueles previstos na politica oficial de dispensacéo de medicamentos,
seja efetivada por mera declaracéo, havendo de se considerar os critérios cientificos
envolvidos.

O apoio para o julgamento dessas demandas advém dos NATJUS e NATS, que devem
ser consultados pelos juizes sempre que houver alguma divida acerca da prescricéo,
do uso ou da dispensacéo do medicamento para a condicao clinica do paciente.

Apesar de se conceber, na jurisprudéncia, que o laudo médico poderé ser circunstanciado,
a andlise aprofundada dos requisitos fixados no REsp n. 1.657.156/RJ demonstra que as
circunstancias que atuam na formulacéo de um laudo adequado nédo séo tdo modestas.
O prescritor deve ser bom conhecedor da histéria clinica do paciente, cercar-se de
evidéncias cientificas sobre o tratamento sugerido e, acima de tudo, considerar que os
medicamentos disponiveis no SUS néo sdo a ele incorporados por decisdo meramente
politica, havendo sérios e comprometidos estudos de eficdcia e acurécia que embasam
essa decis@o do sistema.
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Em uma maior escala, a exigéncia desses requisitos relacionados ao fornecimento de
medicamentos preserva o SUS de investidas comerciais que ndo se coadunam com a
politica técnico-cientifica que baseia a inclusdo de novas tecnologias no sistema. Ha
um privilégio, portanto, do idedrio do constituinte ao criar o sistema pUblico de satde.

O Judicidrio deve ter especial cuidado ao determinar o fornecimento de farmacos
sem atender as prescricdes legais e da jurisprudéncia consolidada sobre o tema, para
que ndo haja descrédito das politicas de tratamento e dispensacéo criadas na rede
pUblica e, muito menos, engessamento das acdes programdticas do SUS em virtude do
comprometimento de seu orcamento com o cumprimento de determinagdes judiciais.
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Notas

'A esse respeito, estudos publicados no The New England Journal of Medicine indicam a eficécia do
remdesivir e a ineficdcia da hidroxicloroguina no tratamento da covid-19 ((BEIGEL, 2020; HORBY, 2020).
ainda, estudo da Universidade Federal do Parané publicado na ScienceDirect indica a alta toxicidade da
hidroxicloroquina em células vasculares, com seu comprometimento e dano celular (GREGORIO, 2021).
A Fundacdo Oswaldo Cruz também se pronunciou de forma desfavordvel & utilizacdo da cloroquina e
hidroxicloroquina contra a covid-19 (FIOCRUZ, 2020).

2Diz-se “enciclopédia farmacolégica” a reunido sistematizada, organizada e com informacées classificadas

de todos os componentes naturais ou sintetizados que possam atuar como fédrmacos na prevengdo e no
tratamento de doencas. O termo é sinénimo da Enciclopédia de Medicamentos (Pandectarum Medicinae)
cunhada por Matthaeus Sylvaticus (BIBLIOTECA DIGITAL MUNDIAL). Também se aponta Hildegarda,
abadessa do Mosteiro de Disibodenberg, na Alemanha, como uma das autoras de uma enciclopédia
farmacolégica que compilou informagées sobre propriedades medicinais de ervas que eram cultivadas
e utilizadas nos tratamentos nos mosteiros, enquanto na clausura (CARVALHO, 2015). No Brasil, a Lei
Federal n. 9.787/1999 (BRASIL, 1999) criou a Denominagéo Comum Brasileira (DCB) e a Denominagéo
Comum Internacional (DCI), que, na prdtica, trata-se da reunido, em lista, dos fdrmacos aprovados pelo
6rgéo federal de vigiléncia sanitdria, no caso da DCB, e dos recomendados pela Organizacdo Mundial
de Saude, no caso da DCI.
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